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Resumo

A gestão do desempenho é um tema recorrente na administração pública, e atualmente é um

dos temas que compõem a Reforma Administrativa proposta pela PEC 32/2020. Porém, essa

discussão ainda requer algumas definições quanto a sua aplicabilidade,  efeitos e entraves.

Nesse sentido, a Fundação Dom Cabral por meio do Centro de Gestão Pública, elaborou uma

pesquisa com o objetivo de identificar  como profissionais da gestão pública percebem os

conceitos  de  “desempenho”,  “gestão  por  desempenho”,  “avaliação  de  desempenho”  e,

identificar práticas de gestão do desempenho em seus ambientes. Nesse artigo, verificamos

que  na  percepção  de  profissionais  da  gestão  pública,  desempenho  é  um  conceito

multidimensional  e  multideterminado;  o  bom  funcionamento  dos  modelos  de  gestão  do

desempenho  requer,  sobretudo,  clareza  de  regras  e  liderança;  que  na  perspectiva

institucional/organizacional a estratégia é a locomotiva do modelo, seguida de TI e gestão de

pessoas; que na perspectiva individual e grupal o foco deve recair sobre o último; que mitigar

eventual desintegração entre as perspectivas individual e institucional requer direcionamento

estratégico; e, por fim, que os principais riscos e ameaças à efetiva avaliação do desempenho

são a  baixa  qualidade  das  lideranças,  cultura  não meritocrática,  gaming e  burocratização.

Esses  resultados  aliados  à  identificação  de boas  práticas  de organizações  são ferramentas

importantes para a melhoria da discussão e o desenvolvimento de melhores modelos de gestão
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do  desempenho  a  serem  aplicados  na  administração  pública,  consolidando,  de  fato,  a

utilização desse importante recurso para a geração de valor público.
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1 Introdução

A Proposta de Emenda à Constituição – PEC 32/2020 (BRASIL, 2020) inseriu, no seu

artigo  39-A,  a  instituição  definitiva  de  um  sistema  de  gestão  por  desempenho,  com  o

estabelecimento  de  metas  de  modo  setorial  e  individualizado.  O  instrumento  serviria,

inclusive,  como  uma  forma  de  possibilidade  de  desligamento  em  caso  de  desempenho

insuficiente,  regra hoje presente na legislação, mas sem regulamentação e direcionamento.

Com isso, a administração pública municipal, estadual e federal passaria a ter que construir

metas, indicadores e um sistema de monitoramento e avaliação:

Art.  39-A.  Será  obrigatória  a  avaliação  periódica  de  desempenho  dos

servidores públicos,  realizada de forma contínua e com a participação do

avaliado.

§  1°  A avaliação  de  desempenho de  que  trata  o  caput  terá  as  seguintes

finalidades, sem prejuízo do disposto no inciso III do § 1º e no § 4º do art.

41:

I - aferir a contribuição do desempenho individual do servidor para o alcance

dos resultados institucionais do órgão ou entidade;

II - possibilitar a valorização e o reconhecimento dos servidores que tenham

desempenho  superior  ao  considerado  satisfatório,  inclusive  para  fins  de

promoção  ou  de  progressão  na  carreira,  de  nomeação  em  cargos  em

comissão e de designação para funções de confiança;

III-  orientar  a  adoção  de  medidas  destinadas  a  elevar  desempenho

considerado insatisfatório.

§ 2º O procedimento de avaliação de desempenho assegurará a reavaliação

de  desempenho  insatisfatório  por  instância  revisora,  caso  suscitada  pelo

servidor. (BRASIL, 2020)



A  proposta  ainda  traz  a  discussão  do  tema  nas  questões  de  ingresso  e  estágio

probatório  ao  incluir  a  possibilidade  de  perda  do  cargo  em  função  de  desempenho

insatisfatório:

Art. 41. São estáveis, após o cumprimento de três anos de estágio probatório,

os  servidores  nomeados para  cargo de provimento efetivo em virtude de

concurso público.

§ 1º O servidor estável somente perderá o cargo de acordo com o disposto no

§ 3º deste artigo e no § 7º do art. 169, ou nas seguintes hipóteses:

I - em razão de decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial

colegiado;

III  -  em  decorrência  de  resultado  insatisfatório  em  procedimento  de

avaliação  de  desempenho,  assegurada  ampla  defesa  em  processo

administrativo disciplinado por lei federal. (BRASIL, 2020)

E  cria  regras  transitórias  para  aplicação  imediata  da  avaliação  de  desempenho

institucional e individual:

2º A gestão do desempenho dos órgãos e das entidades será feita em ciclos

de 12 meses e compreenderá:

I - a definição do propósito institucional;

II- o estabelecimento de metas institucionais, com indicadores objetivos para

aferição dos resultados e da satisfação dos cidadãos com os serviços;

III - a utilização de instrumentos e de abordagens distintos para as áreas de

gestão de pessoas, de contratações, de tecnologia, de gestão orçamentária e

financeira, entre outros;

IV - a avaliação periódica e contínua do desempenho institucional; e

V - a implementação obrigatória de procedimentos destinados a aprimorar o

funcionamento de órgãos e de entidades cujo desempenho seja considerado

insatisfatório.

§ 3º A gestão do desempenho dos ocupantes de cargo, emprego ou função

pública será feita em ciclos de 12 meses e compreenderá:

I  -  o  estabelecimento  de  metas  de  desempenho  individual  segundo  as

características do cargo, do emprego ou da função pública;



II - a realização de avaliação periódica de desempenho, observado o disposto

no art. 39-A da Constituição.

§ 4º Os métodos e procedimentos de gestão do desempenho serão avaliados

e revistos periodicamente. 

(...)

Art. 5º Enquanto não for editada a lei federal de que trata o inciso III do § 1º

do art. 41 da Constituição, será aplicado o disposto neste artigo.

§ 1º O processo administrativo voltado à perda do cargo, em decorrência do

disposto no inciso III do § 1º do art. 41 da Constituição, somente poderá ser

instaurado após 2 (dois) ciclos consecutivos de avaliação de desempenho em

que se obtenha resultado insatisfatório ou em 3 (três)  ciclos intercalados,

apurados em um período de cinco anos.

§ 2º Serão observadas, no processo administrativo de que trata o § 1º,  as

seguintes normas:

I - a instrução será fundada nos procedimentos de avaliação de desempenho

que  justificaram  a  instauração  do  processo,  admitida  sua  revisão

exclusivamente se comprovada ilegalidade;

II- será aplicado, no que couber, o disposto no art. 133 da Lei nº 8.112, de 11

de dezembro de 1990;

III-  a  decisão  será  proferida  por  servidores  estáveis  que  não  tenham

participado dos procedimentos de avaliação de desempenho de que trata o

inciso I. (BRASIL, 2020)

Diante disso,  para que a  proposta  seja  enfim implementada  e  colocada  em prática,  é

preciso  retomar  as  discussões  sobre  o  tema  no  âmbito  da  gestão  pública,  amadurecer  e

disseminar a prática entre os governos para que o processo sirva de fato para gerar alguma

mudança em termos de melhoria do desempenho e da entrega de valor pela administração,

refletindo em resultados e melhoria do serviço prestado para a população.

Com o intuito de contribuir com a discussão, a Fundação do Dom Cabral – FDC elaborou

uma pesquisa  com o  objetivo  de  identificar  como profissionais  da  administração  pública

percebem  os  conceitos  de  “desempenho”,  “gestão  do  desempenho”  e  avaliação  de

desempenho”, se os profissionais do setor privado têm percepções sobre os temas semelhantes



aos profissionais ligados ao setor público e com o objetivo de contribuir  para o debate e

formulação de propostas sobre gestão do desempenho na administração pública.

A pesquisa quantitativa de elicitação declaratória de crenças consistiu na realização de

um survey de “opinião”, com questionário autopreenchido em plataforma web em abril de

2021 por integrantes de redes sociais qualificadas no debate sobre a gestão pública (grupos e

comunidades  de  discussão).  O universo da  pesquisa  compreendeu  profissionais  da  gestão

pública, predominantemente, e do setor privado.

Utilizou-se a amostragem não probabilística por julgamento e acessibilidade. Ao todo

267 indivíduos acessaram o questionário. Contudo, verificou-se que uma grande parcela de

tais respondentes havia deixado uma parte significativa das perguntas sem respostas. Sendo

assim, visando garantir a fidedignidade das informações, seguiu-se as orientações de Hair et al

(2009), que afirmam que quando um caso possui menos de 50% de dados perdidos, cabe ao

pesquisador  determinar  os  critérios  de exclusão  e  tratamento  de  tais  casos.  Sendo assim,

optou-se  por  eliminar  todos  os  elementos  que  deixaram  de  responder  mais  de  25% das

perguntas. Para os casos de respostas ausentes que permaneceram no banco de dados com a

amostra  final,  ainda  conforme  os  ensinamentos  de  tais  autores,  optou-se  pela  técnica  de

imputação  de  dados,  considerando  a  média  da  variável  obtida  entre  os  respondentes  do

mesmo segmento  do  indivíduo,  determinado  a  partir  do  nível  do  seu  cargo  (Estratégico;

Tático; Operacional). Tal processo levou à imputação de 97 observações distribuídas entre 47

casos, o que demonstra um baixo nível de imputação, uma vez que representa uma média de

2,1 imputações para menos da metade (36,7%) da amostra final. 

Quando se analisa o perfil dos respondentes observa-se que 64,1% eram homens em

contrapartida  esse  percentual  foi  de  35,9%  de  mulheres,  com  uma  faixa  etária

majoritariamente acima de 50 anos, representando 44,5% dos respondentes, em segundo lugar

a faixa etária de 40 a 49 anos, com 29,7%, 30 a 39 anos, com 21,1% e de 20 a 29 anos com

4,7% do público. No quesito escolaridade o maior público foi com a especialização completa,

representando  48,4%,  com  curso  superior  completo  esse  percentual  foi  de  23,4%,  com

mestrado 22,7% e doutorado 4,7%. Quando analisamos os cargos ocupados por esse público o

maior percentual foi de Secretários com 12,5%, tendo ainda no perfil diretores, professores,

agentes, assessores, chefias de outros setores, gerentes, analistas e técnicos, entre ouros. Nesse

sentido, 43% ocupam posições estratégicas dentro do seu órgão, enquanto 35,2% posições

operacionais  e  16,4%  posições  táticas.  Quando  analisamos  a  caracterização  por  atuação

profissional,  vê-se  que  a  maioria,  ou  seja,  51,6%  são  servidores  estatutários  do  poder



executivo, sendo 10,2% do total do público funcionários do setor privado. Os demais fazem

parte de outros setores do setor público, seja no legislativo, judiciário, empresa de economia

mista, entre outros. No tempo de organização percebe-se um balanceamento entre os períodos,

sendo os dois maiores respondentes com até 5 anos de organização com 31,3% do público e

acima de 20 anos com 20,3%. A maioria  esmagadora dos respondentes que está no setor

público é da esfera municipal, seguido da estadual e depois federal.

2 Percepções sobre desempenho e gestao do desempenho

Dentre  os  aspectos  metodológicos,  o  relatório  apresenta  a  caracterização  dos

respondentes e as informações obtidas a partir de  nove perguntas relacionadas à Gestão do

Desempenho.  Os  resultados  são  apresentados  a  partir  de  estatísticas  descritivas  simples

(frequência e média) das variáveis e das dimensões teóricas formadas a partir do agrupamento

de variáveis congêneres. Também foi verificada a existência de diferenças significativas entre

os resultados obtidos junto aos respondentes que ocupam cargos em nível estratégico, tático e

operacional.  Isso  pode  ser  verificado  a  partir  do  teste  Kruskal-Wallis (1952),  que  é  um

procedimento  não-paramétrico  que  compara  duas  ou  mais  amostras  independentes.

Utilizando-se o nível de confiança de 95%, estão sinalizadas as variáveis e dimensões nas

quais  verificou-se  a  diferença  significativa  entre  os  resultados,  ao  comparar  os  níveis

Estratégico,  Tático e Operacional. Foi observada também a correlação entre as dimensões

teóricas  estabelecidas,  chamada  de  Coeficiente de  Spearman.  Esta  é  uma  medida  não-

paramétrica que revela a intensidade da relação entre duas variáveis. Em sua análise deve-se

levar em consideração dois pontos: a)  análise de significância; b)  intensidade e direção das

correlações significativas.

As perguntas se basearam em dez pontos que devem ser observados em uma possível

proposta legal que pode ser elaborada a partir das percepções da pesquisa. Buscou-se assim

compreender  como as  pessoas  viam esses  conceitos  do  ponto  de  vista  de:  entendimento

conceitual,  modelo  integrado  de  gestão  por  desempenho  e  dimensões  institucional  e  de

pessoas, a conexão da gestão do desempenho e liderança, e a conexão com desenvolvimento

via  gestão  por  competências,  além  de  incentivos,  avaliação  do  desempenho,  atenção  as

gerações mais jovens e nível tático.

Dentre  as  conclusões  do entendimento  conceitual  sobre  o desempenho,  a  pesquisa

concluiu  que  é  preciso  compreender  as  múltiplas  dimensões,  principalmente  valor,

efetividade, eficiência e excelência, e, sobretudo, a inter-relação entre elas. Vide o caso da



dimensão capacidade, que não pode perder a conexão com foco em resultados. Além disso,

vê-se  que  existem múltiplos  determinantes,  principalmente  engajamento,  liderança  e

condições organizacionais que são determinantes para a execução dos conceitos relacionados.

Ainda no entendimento conceitual,  chega-se à conclusão de que  as falhas de desempenho

estão relacionadas à monitoramento e avaliação, planejamento e execução; e que o propósito

da  gestão  do  desempenho  deve  ser,  sobretudo,  melhoria  e  aprendizado. Por  fim,  nessa

dimensão ainda se chega ao resultado que  a gestão do desempenho deve envolver todo um

ciclo gerencial de planejamento, implementação e monitoramento e avaliação. 

Quando a pesquisa faz a relação com as dimensões institucionais e de pessoas, fica

claro pelos resultados que um modelo integrado de gestão do desempenho é mais eficaz para

promover  sua  alavancagem  que  ações  isoladas.  Há  um  destaque  para  a  centralidade  da

estratégia e do entendimento compartilhado sobre sua centralidade para o aperfeiçoamento

gerencial.  Tudo parte da estratégia, sendo a gestão do desempenho uma ferramenta para a

realização  da  estratégia,  não  o  contrário.  Surge  também  a  importância  da  cultura

organizacional,  sendo  que  não  adianta  falar  de  gestão  do  desempenho  sem  clareza  da

estratégia e direcionamento  claro  sobre  objetivos  institucionais,  ficando  evidente  que  a

discussão não deve ser centrada na avaliação de desempenho individual. Disso, percebe-se a

relevância  de  promover  a  colaboração das  equipes  para  o  alcance  de  resultados  e  do

amadurecimento da gestão do desempenho organizacional como processo institucional. Fica

claro  nessa  dimensão  que  a avaliação  do  desempenho  é  uma  etapa  do  processo  de

aperfeiçoamento  gerencial,  que  está  associado  a  múltiplos  fatores:  existência  de  uma

estratégia clara, delimitação de funções, bons indicadores e metas. A gestão do desempenho é

a base, e a avaliação individual é uma parte do sistema.

Do  ponto  de  vista  de  pessoas,  a  pesquisa  ainda  mostrou  que  é  importante  um

alinhamento entre gestão estratégica e a gestão de pessoas, entendendo essa última como parte

do processo de gestão do desempenho organizacional, não o todo. A gestão de pessoas é uma

parte integrante da gestão do desempenho organizacional, uma boa gestão de pessoas permite

alcançar objetivos institucionais. Sendo assim, é preciso clareza nos resultados, propósito e

estímulos alinhados; e que não haja vinculação estrita à estímulos financeiros.

Já  na dimensão institucional  da gestão integrada  de desempenho,  os  resultados  da

pesquisa demonstram que é importante que o planejamento estratégico seja desdobrado para

as equipes e depois para os indivíduos; e que haja um monitoramento periódico, para correção

de rotas, revisão de metas e de indicadores com eventuais mudanças de cenário que podem



ocorrer.  Ressalta-se  ainda  a  importância  do  alinhamento  do  modelo  de  liderança  e  que

existam canais  de comunicação com a sociedade,  capazes  de dar  um termômetro  para as

percepções  na  ponta.  Há  ainda  que  se  considerar  o  modelo  de  accountability junto  ao

legislativo e órgãos de controle como ferramenta importante do processo, que confere maior

legitimidade ao trazer a avaliação externa do processo.

 Quando se fala  em liderança,  a pesquisa revela  que é  preciso clareza  nas regras,

capacidades institucionais e integração e coordenação. O líder remove barreiras ao alocar os

recursos da melhor forma possível, a fim de que as pessoas se concentrem e busquem dar o

melhor de si para o desempenho da organização. Daí, se desprende o papel da liderança para

mitigar riscos/ameaças/impedimentos à efetiva avaliação do desempenho. 

É importante  observar  também as  dificuldades  de  as  lideranças  deixarem claro  os

direcionamentos estratégicos da organização, remetendo ao processo de sense-giving e sense-

making, ou seja, de construção de narrativas organizacionais no processo da estratégia em

organizações híbridas, criando sentido para a estratégia dentro da organização – sendo essa

algo que é realizado pelas pessoas e não um ativo distante. (Whittington, 2002). 

A conexão da gestão do desempenho e desenvolvimento  via gestão de competências

evidencia  que  é  importante  definir  os  desafios  dos  cargos  a  partir  de  uma  matriz  de

competências de cada posição, ou seja, fique claro o que se espera de entregas e capacidades

da  pessoa  que  assumirá  aquele  lugar.  Só  assim  será  possível  definir  bem  as  metas  e

expectativas de cada colaborador que foi selecionado para aquela posição, lembrando também

a importância que esses indicadores e metas estejam bem comunicados e entendidos por todos

na organização.

A figura abaixo demostra a relação entre a gestão por desempenho e os resultados

perpassando sempre pela estratégia como norteador das ações. Primeiro é preciso definir as

competências  transversais  e  gerenciais  da  organização.  Depois  disso,  é  possível  focar  no

desempenho através do treinamento e desenvolvimento de seus colaboradores  a partir  das

lacunas identificadas; da mobilidade entre equipes, alocando melhor as pessoas; da ocupação

de  cargos  comissionados,  progressões  e  promoções;  e  de  políticas  de  reconhecimento  e

remuneração  variável  para  então  alcançar  os  resultados  almejados  sinalizados  nas  metas

institucionais.



Figura 1 – Gestão do Desempenho e Desenvolvimento

Fonte: elaboração própria

Ainda  no  processo  de  gestão  por  competências,  deve-se  levar  em  conta  os

conhecimentos,  habilidades  e  atitudes  de  cada  colaborador,  pensando  em  formas  de

desenvolvimento no caso de desempenhos insuficientes, suficientes e excelente, levando em

consideração  sempre  as  necessidades  de  capacitação  e  desenvolvimento  individual.  Cada

cenário exigirá um tipo de comportamento da organização, seja na preparação de talentos, na

busca por excelência e eventuais planos de melhoria, em caso de insuficiente. Na figura a

seguir é possível verificar essa matriz, que exemplifica essa relação:

Figura 2 – Desempenho e Desenvolvimento

Fonte: elaboração própria, 2021.



Com isso, é possível trabalhar um modelo que possibilite simultaneamente, integração

entre  diferentes  políticas  e  práticas  de  gestão  de  pessoas,  tais  como:  provisão,

desenvolvimento,  mobilidade  e  remuneração,  alinhamento  à  estratégia  da  organização;

acompanhamento e mensuração do desempenho; indicativos para a priorização das ações de

desenvolvimento das competências necessárias para o alcance da estratégia organizacional;

satisfação e motivação, aprendizagem contínua.

Um dos temas que mais causam controvérsia e foi tratado na pesquisa é a relação da

gestão por desempenho e a concessão de incentivos. A grande questão é o que motiva mais o

servidor público? Prêmio financeiro ou reconhecimento e valorização do trabalho?  Qual o

papel da complexidade individual no contexto da pergunta e no seu reflexo no desempenho. O

que é valor para cada um? Quando se remete a literatura, de acordo com R. Behn (2003) os

resultados  ainda  são  inconclusivos  sobre  contribuição  da  remuneração  variável  para

engajamento. A discussão é o que prevalece o Homo economicus x Homo recognicus, sendo o

primeiro o conceito que defende que  o trabalhador é influenciado somente por motivações

financeiras e materiais, ou seja, o homem procura o trabalho não pelo propósito de contribuir

com  a  sociedade,  mas  como  forma  de  se  sustentar  e  acumular  riquezas.  As  evidências

demonstram  que  a  remuneração  variável  tem  contribuição  pouco  efetiva  para  tarefas

“interessantes”,  ou  seja,  a  motivação  é  gerada  por  outros  fatores,  em especial  quando  a

remuneração variável é entendida como uma política salarial, distorcendo seu propósito. 

Em Assis e Neto (2012), ficou evidenciado que “os sistemas de remuneração variável

utilizados  no setor  público estão  fracassando ou têm sucesso muito  limitado”.  Isso se dá

devido a duas vertentes, uma econômica e outra psicológica. A primeira se baseia na teoria

racional entre agente x principal e os incentivos modelados inadequadamente para o setor

público acabam não tornando a proposta atraente. A segunda diz respeito a motivação, que

explicita que servidores públicos são estimulados pelo senso de dever e por acreditar naquilo

que fazem e não por incentivos monetários.

Ainda  sobre  esse  tema,  o  recebimento  de  incentivos ainda  pode  gerar  uma

externalidade negativa a partir do momento que pode ser considerada injusta em alguns casos,

como  a  elaboração  de  metas  frouxas,  indicadores  que  não  representam  o  trabalho,

prejudicando o engajamento da equipe no alcance de resultados. E a pesquisa ainda mostrou a

importância de ter dirigentes e gerentes que saibam dar  feedbacks assim como receber pela

equipe, criando um processo de empatia e escuta mútuos. 



Quando os respondentes são questionados sobre a avaliação de desempenho em si, fica

evidenciado que a avaliação deve ter  dois pilares:  avaliação de resultados  x avaliação de

competências,  com propósitos  e  finalidades  bem específicos,  sendo que  o maior  foco da

avaliação de resultados deve ser nas equipes. Além disso, fica clara a importância de se ter

processos simples, menos burocráticos e transparentes e que haja maturidade da organização

para implementação do modelo, reforçando novamente o papel da liderança no processo. A

avaliação  de  desempenho  deve  ser  encarada  como  um  poderoso  meio  de  resolver  os

problemas de desempenho e melhorar  a qualidade  do trabalho e  a  qualidade  de vida nas

organizações e não como um método burocrático e rotineiro de preenchimento de fichas e

relatórios  de  avaliação.  Um  ponto  importante  é  que  a  avaliação  precisa  ser  capaz  de

diferenciar resultados de esforços, mensurando aquilo que de fato agrega valor a organização.

Nesse sentido, a avaliação de desempenho deve ter o objetivo de acordar um resultado

específico a ser atingido, calibrar e alinhar os esforços das pessoas nos objetivos estratégicos,

obter o compromisso das pessoas, ser relevante no plano de desenvolvimento individual e

objetivos  organizacionais,  melhorar  as  competências  requeridas,  avaliar  o  progresso  da

pessoa. O feedback é um processo importante na execução do modelo, seguindo a lógica de

que houve uma disseminação do perfil  das competências e desenhou-se o comportamento

esperado, assim, a partir dos resultados entregues é possível fazer um processo de feedback

mais preciso, dado que as informações eram claras para todos os atores. Após o processo de

feedback é importante também incluir e atualizar o plano de desenvolvimento, fazendo com

que o indivíduo incorpore as melhorias de seu processo no dia a dia da organização, fechando

um ciclo de melhoria.

O tema da “atenção às gerações mais jovens” foi incluído na pesquisa porque a gestão

do desempenho na Reforma Administrativa deve olhar para os anseios e valores dessa geração

mais  jovem,  de  modo que  se  torne  relevante  para  esse  público,  atraindo  e  mantendo  na

administração  pública  talentos  e  jovens  que  se  dediquem a  gestão.  Cumpre  ressaltar  que

pessoas mais jovens tendem a ser mais direcionadas a propósito, e isso deve ser levado em

consideração no desenho do modelo, segundo a pesquisa. Portanto, a formulação de metas e

indicadores  deve  trazer  esse  viés  para  as  gerações  mais  jovens  a  fim  de  engajá-los  no

processo.

Por fim, o tema da atenção ao nível tático merece especial atenção já que nível tático é

o  perfil  conector  de  interfaces  (os  links)  para  assegurar  o  alinhamento  acima

(cúpula/estratégia),  abaixo  (base/operacional)  e  entre  organizações.  Ele  tem  o  papel



catalisador  da  implementação  da  estratégia,  pois  desdobra  a  estratégia  em  entregas

específicas, além de ajudar a remover barreiras e pensar soluções no dia a dia e dar feedbacks.

As ressalvas ficam apenas porque são atores importantes  na  alavancagem ou  podem criar

obstáculos para  operacionalização e  funcionamento  do  modelo,  gerando  algum  tipo  de

assimetria de informação (fonte de ruídos) entre a cúpula estratégica e a base. Há ainda o fato

de que este é um nível mais sujeito a rotatividade constante e, podem não ter desenvolvido

ainda qualidades de liderança, pendulando entre a capacidade técnica e de gestão e trazendo

alguns problemas quanto a implementação do modelo.

Nesse  sentido,  a  pesquisa  revelou  fatores  importantes  para  serem  observados  em

futuras  propostas  legais  de  regulamentação  do  processos  nos  governos,  a  partir  de  nove

perguntas  que  incluíam  questionamentos  sobre  as  dimensões  mais  valorizadas  no

desempenho, seus determinantes, sua utilidade, propósitos e falhas, os elementos essenciais

para que de fato funcione,  os aspectos mais importantes no ponto de vista da perspectiva

institucional/organizacional e individual/grupal,  fatores de mitigação dessas perspectivas e,

seus principais riscos/ ameaças e impedimentos.

Cumpre ressaltar  que a PEC 32/2020 tem o objetivo de consolidar  a prática como

regra, mas os detalhes de implantação e o modelo como se dará, dependerá da maneira como

cada ente federativo se organizará no processo. Por isso, a importância de trabalhos que já

trazem experiências pregressas e percepções sobre a funcionalidade do método, fazendo com

que  novos  modelos  a  serem  implementados  sirvam  de  fato  para  criar  uma  cultura  do

desempenho  e  tragam  melhorias  para  os  serviços  na  ponta,  deixando  de  lado  erros  já

cometidos por governos que se anteciparam no processo, boas práticas de ações que deram

certo e novas ideias inovadoras para motivação e sucesso da gestão por desempenho.

3 Percepções sobre Funcionalismo Público, Gestão de Desempenho, Políticas para 
Lideranças e Supersalários

Em julho de 2021, a Fundação Lemman, em parceria com o DataFolha realizou pesquisa

afim de apurar o que a população entendia sobre os ganhos acima do teto do funcionalismo

público, sobre o desempenho dos funcionários e lideranças públicas e a importância disso

para  o  estado.  Nessa  pesquisa  foi  apontado  que  a  população  entende  que  os  principais

problemas  da  administração  pública  são:  falta  de  qualificação  dos  funcionários,  chefias

despreparadas, burocracia em excesso e falta de recursos. Quando falamos da qualidade do

serviço  público  a  nota  média  foi  de  6,4  em  uma  escala  de  0  a  10.  O  estudo  utilizou



metodologia quantitativa através de entrevistas presenciais, em pontos de fluxo de pessoas nas

cidades brasileiras. Teve abrangência nacional, incluindo capitais, cidades de outras Regiões

Metropolitanas e cidades do interior, de diferentes portes, em todas as regiões do Brasil. As

entrevistas foram realizadas entre os dias 09 à 20 de julho de 202 1  e  foi  realizada  com  a

população brasileira, com idade a partir de 16 anos.

Quando perguntados sobre a prestação de informações regulares sobre o desempenho e

seleção de lideranças,  83% consideram muito importante ter acesso à informações sobre o

desempenho  de  todos  os  funcionários,  83%  consideram  muito  importante  ter  acesso  à

informações sobre o desempenho dos chefes das instituições públicas, 79% consideram muito

importante ter acesso à informações sobre exigências e critérios para nomeação de lideranças

e ministérios e secretarias.  Isso demonstra como a população se interessa em acompanhar o

desempenho dos funcionários públicos, reforçando a ideia de é preciso instituir um sistema

consolidado e disseminar a prática da gestão por desempenho na Administração Pública.

Essa  pesquisa  ainda  reforça  o  descrédito  do  funcionalismo  perante  a  sociedade.  A

percepção de que os ocupantes de cargos de liderança no serviço público nunca são os mais

competentes passou e 43% para 48% entre 2019 e 2021. Chefias do setor público são vistas,

majoritariamente, como ineficientes, pouco produtivas e só ocupam seus cargos porque foram

indicados por políticos,  além de serem ausentes na cobrança de serviços e ineficientes no

gasto público,  e  não serem bons exemplos  para  aqueles  que trabalham.  Essas  conclusões

demonstram a necessidade de sem mensurar e dar transparência as ações desenvolvidas dentro

do  setor  público,  desconstruindo  um  imaginário  de  ineficiência  ou  sendo  instrumento

importante para a melhoria da resposta à população.

4 Considerações finais

A discussão da gestão por desempenho na Administração Pública não é recente. Estava

prevista na Constituição Federal de 1988, mas de fato não foi regulamentada e implementada

em larga escala nos governos federal, estaduais e municipais. Tivemos algumas experiências

isoladas em especial nos estados e em alguns municípios, porém a partir de ações isoladas de

alguns governantes e não como algo que faça parte da cultura da organização pública. Com o

advento da discussão sobre a Reforma Administrativa, essa discussão entra na agenda e, por

isso, a realização da pesquisa pela Fundação Dom Cabral como forma de contribuir para a

discussão em nível nacional. Sendo assim, levanta-se como pontos importantes de conclusão



da pesquisa a partir  dos dez temas levantados como importantes  de serem observados na

construção de propostas legais de regulamentação do processo, que são:

1 -  É  necessário  um  bom  entendimento  conceitual  de  partida,  ainda  restam

desentendimentos sobre o que desempenho e gestao do desempenho são, para que

servem e como funcionam;

2- Um modelo de gestão do desempenho é necessário para alavancar o desempenho e

deve  contemplar  de  forma  integrada  as  dimensões  institucional  (governos  e

organizações) e das pessoas (equipes e indivíduos);

3- A  dimensão  institucional  ancora-se,  sobretudo,  nas  estratégias  de  governo  e

organizações,  devendo  tornar  claros  o  valor  público  a  ser  gerado,  os  propósitos,

resultados e grandes iniciativas, além de contemplar alavancadores da implementação

e sistemáticas de monitoramento e avaliação;

4- A dimensão pessoas ancora-se no desdobramento da estratégia  até  os níveis  mais

operacionais  de  especificação  de  direcionadores  e  resultados  da  equipe  e  dos

indivíduos;

5- A  conexão  gestão  do  desempenho  e  liderança  é  visceral  tanto  na  perspectiva

institucional,  no  sentido  de  promotores  e  patrocinadores  da  estratégia,  quanto  na

perspectiva  das  pessoas,  no  sentido  de  promover  o  devido  direcionamento  e

engajamento.

6- A conexão gestão do desempenho e desenvolvimento também é visceral na medida

em que qualquer padrão de desempenho requer o domínio de competências de forma

dinâmica e alinhada com a estratégia.

7- Gestão do desempenho envolve incentivos,  não necessariamente financeiros e que

ensejam sistemas de remuneração variável, mas se estendem a uma vasta gama de

incentivos meritórios muito eficazes.

8- Avaliação do desempenho é um tema central em modelos de gestão do desempenho,

mas é preciso dar um tratamento mais amplo ao tema de modo a contemplar mais

feedbacks  que  avaliações  episódicas,  não  burocratizar  e  abranger  indivíduos  e

equipes.

9- É preciso um olhar mais atento às gerações mais jovens, que possuem percepções

diferenciadas sobre gestão do desempenho e constituem um contingente expressivo

de muitas organizações públicas.



10- É preciso um olhar mais atento ao nível tático, que revelou percepções diferenciadas

sobre gestão do desempenho e constituem o segmento relativamente mais estável e de

contato  entre  os  níveis  estratégico  e  operacional,  vital,  portanto,  para  o

direcionamento e integração entre as dimensões institucional e de pessoas.
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